PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRA Nº 43/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO

N. 35/2026
RITO SUMARÍSSIMO
LEI 14.133/2021
OBJETO:
Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de solução e segurança de proteção de dados em nuvem para a Câmara Municipal de Lucas do Rio Verde - MT.
COMUNICAÇÃO INTERNA
DE: GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PARA: DEPARTAMENTO DE COMPRAS

Determino ao departamento de compras, a abertura de procedimento de contratação nos termos da Lei N. 14.133 de 01/04/2021 e alterações, para contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviço técnico de solução e segurança de proteção de dados em nuvem para a Câmara Municipal de Lucas do Rio Verde - MT.
Lucas do Rio Verde - MT, 07 de maio de 2025.
AIRTON CALLAI
Presidente

JUSTIFICATIVA
A presente contratação tem origem da necessidade de proteção aos dados e documentos eletrônicos da Câmara Municipal de Lucas do Rio Verde – MT.
Diante das ameaças físicas (quedas de energia, incêndios, queima de equipamentos) e digitais (malwares em geral) às quais estão expostas os dados eletrônicos, urge a necessidade de proteção dos dados que são de responsabilidade da Câmara Municipal de Lucas do Rio Verde, assim sendo, o presente processo administrativo tem por finalidade proceder a contratação de empresa para fornecimento de mecanismos de proteção de dados.
Diante disso, conclui-se que a utilização de um sistema para realização de backups confiáveis com recuperação rápida em caso de ataques cibernéticos ou falhas, proporciona a segurança necessária aos dados institucionais.
Assim sendo, diante dos argumentos aqui apresentados, encontra-se justificada a presente contratação.


Lucas do Rio Verde-MT, 07 de maio de 2025.
AIRTON CALLAI
Presidente
TERMO DE REFERÊNCIA

1. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS:
1.1. Objeto: Contratação de empresa especializada para disponibilização de licença de software de backup em nuvem, com disponibilização de servidor físico para armazenamento de dados com capacidade de armazenamento de 2 TB, visando a proteção dos dados institucionais contemplando a instalação e implantação completa dos sistemas, além da prestação do suporte necessário pelo período de 12 meses.
1.2. Fiscal do Contrato: Breno Ramalho Lemes – Servidor escolhido em virtude de ser responsável pela área de tecnologia de informação da Câmara Municipal. Suplente: Hugo Grokskreutz.
1.3. Prazo de vigência: O prazo de vigência da contratação é de 12 meses a contar do dia 01/06/2026 na forma da Lei N. 14.133 de 1º de abril 2021 e alterações.
2. INFORMAÇÕES GERAIS

2.1 Justificativa:
A presente contratação tem origem da necessidade de proteção aos dados e documentos eletrônicos da Câmara Municipal de Lucas do Rio Verde – MT.

Diante das ameaças físicas (quedas de energia, incêndios, queima de equipamentos) e digitais (malwares em geral) às quais estão expostas os dados eletrônicos, urge a necessidade de proteção dos dados que são de responsabilidade da Câmara Municipal de Lucas do Rio Verde, assim sendo, o presente processo administrativo tem por finalidade proceder a contratação de empresa para fornecimento de mecanismos de proteção de dados.

Diante disso, conclui-se que a utilização de um sistema para realização de backups confiáveis com recuperação rápida em caso de ataques cibernéticos ou falhas, proporciona a segurança necessária aos dados institucionais.
Assim sendo, diante dos argumentos aqui apresentados, encontra-se justificada a presente contratação.
3. DESCRIÇÃO DO OBJETO:
3.1. Contratação de empresa especializada para disponibilização de licença de software de backup em nuvem, com disponibilização de servidor físico para armazenamento de dados com capacidade de armazenamento de 2 TB, visando a proteção dos dados institucionais contemplando a instalação e implantação completa dos sistemas, além da prestação do suporte necessário pelo período de 12 meses.

3.2 - PLANILHA DE COMPOSIÇÃO
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	UNID.
	QUANT.
	VALOR MENSAL ESTIMADO
	VALOR TOTAL ESTIMADO

	
	- Implantação de sistemas e treinamento dos profissionais responsáveis.
	UNIT.
	1
	R$ 0,00
	R$ 0,00

	
	- Armazenamento em nuvem para realização de backup
	MENSAL
	12
	R$ 996,90
	R$ 11.962,80

	
	- Servidor físico de backup
	MENSAL
	12
	R$ 217,49
	R$ 2.609,88

	
	VALOR TOTAL
	
	
	R$ 14.572,68


3.3 - Valor estimado total anual é de R$ 14.572,68 (Quatorze mil quinhentos e setenta e dois reais e sessenta e oito centavos). O processo licitatório deverá ter como objetivo o alcance do MENOR VALOR GLOBAL, devendo ser observados os padrões descritos deste documento, bem como a quantidade lançada no balizamento.
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1 A contratada deve prover acesso continuo aos serviços de backup, tanto para o armazenamento em nuvem, quanto para recuperação dos dados armazenados. O serviço de backup deverá dispor de software para gerenciamento de informações e dados com painel de gestão e disponibilização de relatórios completos e da disponibilização das atualizações necessárias durante a duração do contrato, contando ainda com servidor físico para armazenamento de dados com capacidade de até 2 TB de armazenamento.
4.2 A contratação deverá obedecer aos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade e requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

4.3  Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2001, pelo curto prazo da contratação e pelas suas características.
4.4 Os itens necessários para a execução do objeto da presente contratação, fornecimento de bens e prestação de serviços são de responsabilidade da CONTRATADA;

4.5 A CONTRATADA será responsável pela gestão e execução dos serviços contratados, gestão dos recursos humanos e físicos necessários à execução do objeto contratual e fornecimento dos bens/prestação de serviços e materiais solicitados, de acordo com o cronograma de execução previsto neste TR;

4.6 A CONTRATANTE será responsável pela gestão e operação técnica de seus próprios equipamentos; gestão contratual e fiscalização administrativa para o cumprimento das obrigações da CONTRATADA e atestação dos bens/serviços entregues e sua conformidade com as especificações e resultados esperados determinados neste TR, para fins de execução do pagamento dos bens fornecidos/serviços prestados e aplicações de sanções e penalidades por descumprimento contratual cabíveis;

4.7 A CONTRATADA deverá fornecer os serviços solicitados nos dias e horários definidos pela CONTRATANTE, podendo ser realizados fora de horário comercial, incluindo sábados, domingos e feriados, caso a CONTRATANTE julgue necessário, sem nenhum ônus adicional à CONTRATANTE;

4.8 Os serviços contratados devem estar disponíveis 24 horas por dia, 7 dias por semana, em igual disponibilidade, durante toda a vigência contratual;

4.9 O acesso de terceiros aos equipamentos da CONTRATANTE se dará sempre mediante autorização expressa da fiscalização/gestão da CONTRATANTE;

4.10 O fornecimento dos bens/A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta;

4.11 A CONTRATADA habilitar-se-á ao pagamento mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, desde que cumpridos todos os requisitos desta TR.
4.12 A prestação dos serviços ocorrerá na sede da Câmara Municipal de Lucas do Rio Verde – MT, situada na Avenida Pará 359-E, bairro Cidade Nova no município de Lucas do Rio Verde – MT.
5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:
5.1  Os critérios de aceitabilidade de preços serão: Menor valor global
5.2  O critério de julgamento da proposta é: Menor valor global, em caso de empate, o vencedor será definido por sorteio.
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1 Manter, durante toda execução do contrato formado após processo licitatório, compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive todas as condições de cadastramentos e habilitação exigidas na licitação.
6.2 Documentos necessários para habilitação:

6.2.1 Habilitação Jurídica

a)
 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b)
 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c)
No caso de sociedade empresária ou empresa individual: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d)
Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e)
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f)
Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

g)
No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva

6.2.2
Regularidade Fiscal, Social e Tributária

a)
Prova da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) 

b)
Prova da inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c)
Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida pela Fazenda Federal, e a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

d)
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. Atenham-se os licitantes que, para os Estados que ainda não emitem Certidão Unificada de regularidade fiscal, deverão ser apresentadas tanto a certidão expedida pela Secretaria de Fazenda quanto pela Procuradoria Geral do Estado, ou outros órgãos correlatos, que atestem a inexistência de créditos tributários ou não tributários inscritos ou não em Dívida Ativa. 

e)
Prova de regularidade com a Fazenda Municipal; 

f)
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

g)
Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

6.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Termo de Referência e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.4 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Termo de Referência. 
6.5 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, a Câmara Municipal a proposta subseqüente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
6.6 O objeto constante do ato constitutivo da empresa deve ser compatível com o objeto licitado. 
6.7 Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria certidão ressalva que autorize a sua aceitação.A documentação exigida no presente processo licitatório deverá ser compatível com as respectivas inscrições nas esferas Federal, Estadual e Municipal.
7. FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO:
a. A CONTRATADA se sujeitará a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE quanto ao fornecimento dos bens/prestação dos serviços, devendo prestar todos os esclarecimentos solicitados.
7.1.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato.
7.1.2 O acompanhamento e a fiscalização serão exercidos por servidores representantes da CONTRATANTE especialmente designada.

7.2.
Fiscal do Contrato: Breno Ramalho Lemes – Servidor escolhido em virtude de ser responsável pela área de tecnologia de informação da Câmara Municipal. Suplente: Hugo Grokskreutz.
7.3.
Será anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

7.4.
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

7.5.
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
8. CRITÉDIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:

8.1 DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO:

8.1.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços.

8.2 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;
8.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação;

8.2 . DO PAGAMENTO:
8.2.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
8.2.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sites eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada. 
8.2.3 O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento;

8.2.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

8.2.5 Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
8.2.6 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
8.2.7 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

8.3. DO REAJUSTE:
8.3.1 As taxas são fixas e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

8.3.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA calculado pelo IBGE, observadas as disposições legais que regulam o assunto.
9. DAS OBRIGAÇÕES:

9.1  DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

9.1.1
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e firmadas na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

9.1.2. Efetuar a entrega do objeto/ realizar a execução dos serviços conforme especificações, prazo e local constantes no termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a descrição dos serviços executados mencionadas (os) neste termo de referência;

9.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos, bem como corrigir os serviços não executados de acordo com o termo de referência e edital;

9.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

9.1.7 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, quando for o caso.

9.1.8 Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando todos os esclarecimentos solicitados;

9.1.9 Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto desta licitação, nem subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio assentimento por escrito da Câmara Municipal de Lucas do Rio Verde.

10 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

10.1. As despesas decorrentes do objeto desta dispensa de licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento desta Câmara e será empenhada na seguinte rubrica:

Dotação Orçamentária:

01.100.01.031.0100.20.188.3.3.90.40.00.1.500.0000000 – Serviço de Tecnologia da Informação
11. BALIZAMENTO DE PREÇOS: [image: image1.emf]Quantidade Descrição dos itens Unt Total Unt Total Unt Total

1

IMPLANTAÇÃO R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

12 BACKUP EM NUVEM R$ 800,00 R$ 9.600,00 R$ 1.580,00 R$ 18.960,00 R$ 520,70 R$ 6.248,40

12 SERVIDOR DE BKP R$ 250,00 R$ 3.000,00 R$ 199,90 R$ 2.398,80 R$ 202,56 R$ 2.430,72

TOTAL R$ 13.600,00 R$ 21.358,80 R$ 8.679,12

Media R$ 14.545,97

Mediana R$ 13.600,00

LOBUS SOFTWARE LTDA - 

29.598.940/0001-06

EMPRESA:

HMC SERVICOS LTDA - 

12.435.974/0001-87

SIAC TECNOLOGIA LTDA - 

24.603.415/0001-18


11.1 Foram realizadas cotações em empresas nacionais que apresentaram valores conforme a necessidade especificada na solicitação (orçamentos em anexo).
11.2 Com base na pesquisa de preço onde buscou a menor valor para a realização da prestação de serviço, observando o princípio da economicidade, verificou-se que a empresa LOBUS SOFTWARE LTDA inscrita sob CNPJ n°: 29.598.940/0001-06, que apresentou melhores condições para o fornecimento da prestação de serviço deste Termo de Referência, além do fornecedor ter toda regularidade jurídica, fiscal e trabalhista. Além disso, observou-se que o valor de referência, calculado pela mediana dos orçamentos, ainda é mais vantajoso para a administração pública adquirir o serviço do fornecedor LOBUS SOFTWARE LTDA inscrita sob CNPJ n°: 29.598.940/0001-06 por possuir melhores condições.
12. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
12.1 O art. 75, II, da Lei n. 14.133, de 01 de Abril de 2021, que dispõe que é DISPENSÁVEL a licitação para compras de bens e contratações de serviços comuns quando o valor for de até 10% (dez por cento) do estipulado naquele inciso, ou seja, até R$ 65.492,11, atualizado de acordo com o decreto federal n° 12.807 de 2025. Portanto, de acordo com os dispositivos legais supracitados, encaixando-se o objeto da compra e o seu valor em contratação direta, segue a Justificativa para ratificação.
13. DISPOSIÇÕES GERAIS:
13.1. A Câmara Municipal poderá a qualquer tempo recusar o fornecimento, no todo ou em parte, sempre que não atender ao estipulado neste Termo ou aos padrões técnicos de qualidade exigíveis.
Lucas do Rio Verde-MT, 19 de maio de 2026.

_______________________________

PEDRO LUCAS ABREU MAZZONETTO
Gerente de Compras

AUTORIZAÇÃO
Do: Presidente da Câmara Municipal

Para: Departamento de Compras

Contratação de pessoa jurídica especializada para fornecimento de serviço de backup em nuvem para a Câmara Municipal de Lucas do Rio Verde - MT.
Com base no processo a mim apresentado autorizo que se dê continuidade ao processo de aditivação de contrato com Pessoa Jurídica para fornecimento de serviço de backup em nuvem para a Câmara Municipal de Lucas do Rio Verde.
Lucas do Rio Verde – MT, 19 de maio de 2026.
AIRTON CALLAI

Presidente

